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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Mônica da Silva Alvarez apela de sentença (fls. 1163/1172-v) que a condenou a penas de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa (art. 337-A, I, c/c art. 71, ambos do CP), e em 02 (dois) anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 12 (doze) dias-multa (art. 1º, I, da Lei 8.137/1990). Considerando ter havido a continuidade delitiva em relação aos dois crimes e entre si também, o magistrado majorou em 1/6 (um sexto) a maior pena aplicada, tornando-a definitiva em 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa, que foi substituída por duas restritivas de direito.

A imputação é de que a recorrente, na qualidade de responsáveis pela administração da pessoa jurídica DIAGONAL ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS INTERNOS LTDA., teria deixado de recolher ao fisco os valores de FGTS de parte dos seus empregados segurados, além das contribuições devidas sobre as remunerações pagas ou creditadas a título de serviços prestados, nas competências 01/2007, 04/2007, 05/2007, 06/2007, 08/2007, 09/2007, 10/2007, 11/2007, 12/2007 e 13/2007. 

Imputa-se, ainda, haver omitido informações nas GFIPs das contribuições previdenciárias devidas a terceiros, incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados empregados. 

Postula o recurso (fls. 1193/1210), preliminarmente, a nulidade da sentença por cerceamento de defesa, tendo em conta o indeferimento de diligências requeridas na fase do art. 402 do CPP. No mérito, alega não haver prova para embasar a condenação; que o processo administrativo fiscal seria nulo, porque não respeitado o direito de defesa; ausência de materialidade, porque a alteração/retificação retroativa das informações constantes das GFIPs e RAIS relativas ao ano de 2007 foram realizadas pela corré Rose Rayette Vilella (absolvida). Caso mantida a condenação, pede a fixação da pena no mínimo legal.

As razões recursais, preliminares e de mérito, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a condenação, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, no plano de fundo, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais.

Rejeito, de pronto, a nulidade da sentença, considerando que a prova requerida na fase do art. 402 do CPP, não decorreu circunstâncias decorrentes da instrução criminal,  mas de prova que poderia ter sido requerida desde a fase de defesa, situação que não dava ensejo a produção tardia da prova.

A materialidade e a autoria delitivas estão demonstradas na Representação Fiscal para fins Penais nº 10680.724150/2010-34/2011-56 (fls. 90/113), nos Autos de Infração nº 37.298.444-4 e nº 37.298.445-2; no procedimento administrativo fiscal nº 10680.723774/2010-89, que culminou na Representação Fiscal para Fins Penais de nº 10680.724149/2010-18 (10/32) relativo à DEBCAD 37.298.446-0 (fls. 18/32), sendo de se destacar o Relatório Fiscal de fls. 25/32; bem como pelo depoimento das testemunhas e interrogatório da acusada. 

Não há elementos nos autos que permitam aferir a eventual nulidade dos procedimentos fiscais, que se revelam prova hábil à configuração da materialidade e autoria do delito.

A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF) foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação.

Os mesmos fatos, como é natural no mundo do Direito, nem sempre se submetem às mesmas leituras e/ou consequências jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, e na linha dos precedentes, demonstra com suficiência a autoria e a materialidade da imputação da denúncia, conquanto mereça ajuste na dosimetria da pena. 

Nesse contexto, nego provimento à apelação, confirmando o decreto condenatório na sua plenitude.

É o voto.
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